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Solução de Consulta  nº  244 - Cosit 

Data 20 de agosto de 2019 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO. COMBUSTÍVEL. DEPRECIAÇÃO. 
TRANSPORTE. PARTES E PEÇAS. EQUIPAMENTO A SER MONTADO. 
Em se tratando de empresa de fabricação, montagem e manutenção de 
estruturas metálicas; máquinas e equipamentos para agroindústrias; e 
elevadores de passageiros: 
a) é admitido o desconto de créditos da Cofins calculados em relação aos 

combustíveis consumidos em caminhões utilizados no transporte de 
partes e peças de produtos a serem montados, por impossibilidade de 
montagem prévia, no estabelecimento do adquirente;  

b) é admitido o desconto de créditos da Cofins calculados em relação aos 
encargos de depreciação dos caminhões utilizados no transporte de 
partes e peças de produtos a serem montados, por impossibilidade de 
montagem prévia, no estabelecimento do adquirente; e 

c) deverá haver rateio fundamentado e demonstrado na contabilidade 
quando o caminhão for utilizado no transporte de partes e peças de 
produtos a serem montados, por impossibilidade de montagem 
prévia, no estabelecimento do adquirente, o qual dá direito a crédito 
da Cofins, e no transporte de produtos já montados, o qual não dá 
direito ao referido crédito. 

Dispositivos Legais: art. 3º, II, VI, e § 1º, I e III, da Lei no 10.833, de 2003; e 
Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO. COMBUSTÍVEL. DEPRECIAÇÃO. 
TRANSPORTE. PARTES E PEÇAS. EQUIPAMENTO A SER MONTADO. 
Em se tratando de empresa de fabricação, montagem e manutenção de 
estruturas metálicas; máquinas e equipamentos para agroindústrias; e 
elevadores de passageiros: 
a) é admitido o desconto de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep 

calculados em relação aos combustíveis consumidos em caminhões 
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utilizados no transporte de partes e peças de produtos a serem 
montados, por impossibilidade de montagem prévia, no 
estabelecimento do adquirente; 

b) é admitido o desconto de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep 
calculados em relação aos encargos de depreciação dos caminhões 
utilizados no transporte de partes e peças de produtos a serem 
montados, por impossibilidade de montagem prévia, no 
estabelecimento do adquirente; e 

c) deverá haver rateio fundamentado e demonstrado na contabilidade 
quando o caminhão for utilizado no transporte de partes e peças de 
produtos a serem montados, por impossibilidade de montagem 
prévia, no estabelecimento do adquirente, o qual dá direito a crédito 
da Contribuição para o PIS/Pasep, e no transporte de produtos já 
montados, o qual não dá direito ao referido crédito. 

Dispositivos Legais: art. 3º, II, VI, e § 1º, I e III, da Lei no 10.637, de 2002; e 
Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

 

Relatório 

 A pessoa jurídica acima identificada, a qual tem por objeto social, entre outros, 
a fabricação, montagem e manutenção de estruturas metálicas; máquinas e equipamentos 
para agroindústrias; e elevadores de passageiros, apresenta consulta sobre a interpretação da 
legislação tributária federal, atualmente disciplinada pela Instrução Normativa (IN) RFB nº 
1.396, de 16 de setembro de 2013, acerca da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
2.  A consulente relata fabricar produtos para a indústria do arroz, feijão e café; e 
elevadores de passageiros e monta carga. Além disso, todos os produtos têm sua etapa final 
de fabricação realizada no cliente, visto que são produtos comprados exclusivamente 
montados. 
3.  Acrescenta que, especialmente para os clientes do setor agroindustrial, são 
realizados projetos personalizados, de acordo com as necessidades destes, levando em 
consideração espaço, máquinas e instalações elétricas, por exemplo. Para atender à 
personalização, são realizados projetos em 3D, por meio de softwares que possibilitam a 
visualização dos equipamentos no local adequado após a instalação completa. 
4.  Destaca que, devido ao tamanho dos produtos, não seria possível, em regra, a 
entrega dos itens montados. Os produtos, em geral, são enviados em remessas parciais, com 
exceção dos elevadores. As partes e peças são acomodadas em caixas de madeira, para evitar 
avaria, e, após o recebimento, uma equipe de montagem realiza os trabalhos. 
5.  Informa possuir frota própria com cinco caminhões e que cinquenta por cento 
das entregas são feitas por eles, gerando custo de combustíveis e desgaste dos veículos. 
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6.  Transcreve os arts. 3º, II, das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, bem como cita os arts. 3º, VI, e § 1º, III, das mesmas leis, 
além da Solução de Consulta nº 99.045 – Cosit, de 13 de março de 2017. 
7. Representa um fluxograma com a fabricação dos produtos e formula o seguinte 
questionamento: 

1) Sendo os processos realizados da forma acima descrita, queremos demonstrar 
que sendo a etapa final realizada no domicílio do cliente, não nos resta outra 
opção a transportar tais partes e peças, assim o transporte gera um custo que 
constitui um insumo necessário. A empresa possui frota própria e entende que 
seria de direito conforme a lei 10.833 de 2003, os créditos de PIS e COFINS nos 
custos de combustíveis e depreciação dos caminhões que realizam as entregas. 
O questionamento é: - Serão aceitos os créditos de Pis e Cofins, oriundos de 
combustíveis e depreciação de veículos de frota própria uma vez que são 
comprovadamente insumos? 
 

Fundamentos 

8.  Preliminarmente, cumpre-se salientar que o instituto da consulta se encontra 
regulamentado na IN RFB nº 1.396, de 2013, a qual trata, dentre outras questões, da 
legitimidade para formulação de consulta, dos requisitos a serem atendidos, dos seus efeitos, 
bem como de suas hipóteses de ineficácia.  
9.  Cabe ressaltar que o objetivo do processo administrativo de consulta é dar 
segurança jurídica ao sujeito passivo que apresenta à Administração Pública dúvida sobre 
dispositivo da legislação tributária aplicável a fato determinado de sua atividade, propiciando-
lhe o correto cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, de forma a 
evitar eventuais sanções. Constitui, assim, instrumento à disposição do sujeito passivo para 
lhe possibilitar acesso à interpretação dada pela Fazenda Pública a um fato determinado. 
10.  A Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos 
apresentados pelo interessado, uma vez que se limita a apresentar a interpretação da 
legislação tributária conferida a tais fatos, partindo da premissa de que há conformidade 
entre o que foi narrado e a realidade factual. Nesse sentido, não convalida nem invalida 
quaisquer informações, interpretações, ações ou classificações fiscais procedidas pelo 
consulente e não gera qualquer efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram 
descritos, adequadamente, os fatos, aos quais, em tese, aplica-se a Solução de Consulta. 
11.  Posto isso, deve ser proferido o exame positivo de admissibilidade da consulta, 
visto estarem preenchidos os requisitos exigidos para seu conhecimento. 
12.   O interessado indicou os arts. 3º, II, VI e § 1º, III, das Leis nos 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, como os dispositivos da legislação 
tributária que ensejaram a apresentação da consulta, além da Solução de Consulta nº 99.045 
– Cosit, de 14 de março de 2017. Essa Solução de Consulta refere-se à atividade de transporte 
rodoviário e de cargas em geral. Ocorre que o interessado não presta serviço de transporte a 
terceiros, mas sim transporta partes e peças de equipamentos a serem montados, ou os 
próprios equipamentos prontos, todos por ele produzidos. Dessa forma, a Solução de 
Consulta não se aplica ao fato consultado. 
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13.  Os referidos arts. 3º, II, VI e § 1º, I e III, das Leis nos 10.637, de 2002, e 10.833, 
de 2003, apresentam redação praticamente idêntica. Assim, será transcrito o primeiro: 

Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos 
calculados em relação a:  
[...] 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 
3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da 
TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
[...] 
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de 
bens destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, 
de 2005) 
[...] 
§ 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do 
art. 2o desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 
II – [...)] 
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, 
VII e XI do caput, incorridos no mês; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)    
[…]  
(grifos não constam do original 

14.  O interessado consulta acerca de créditos da apuração não cumulativa das 
contribuições sociais em tela relativos à aquisição de insumos e à utilização de bens 
incorporados ao ativo imobilizado para produção de bens destinados à venda.  
15.   A respeito do conceito de insumos, atenta-se que, com o advento do 
julgamento pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça do Recurso Especial 
1221170/PR, consoante procedimento previsto para os recursos repetitivos, cujo acórdão foi 
publicado no Diário da Justiça Eletrônico de 24 de abril de 2018, sob a relatoria do Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, a E. Corte deu entendimento próprio ao conceito de insumos 
geradores de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na 
forma do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003. 
16.  O acórdão ora citado foi ementado conforme se observa a seguir (sublinhou-
se): 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. 
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO 
RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO 
DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU 
RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015). 
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1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a 
definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3º, II, 
da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo. 
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item – bem ou serviço – para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte. 
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de 
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a 
possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, 
combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e 
equipamentos de proteção individual-EPI. 
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), 
assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas 
Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a 
eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal 
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve 
ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se 
a imprescindibilidade ou a importância de determinado item -bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte. 

17.  Nessa seara, torna-se relevante transcrever o voto da Ministra Regina Helena 
Costa, a qual fixou a tese que foi acordada pela maioria dos Ministros ao final do julgamento 
(sublinhou-se): 

[...] 
Nesse cenário, penso seja possível extrair das leis disciplinadoras dessas contribuições 
o conceito de insumo segundo os critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, 
considerando-se a importância de determinado item - bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte  
[...] 
Demarcadas tais premissas, tem-se que o critério da essencialidade diz com o item do 
qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, constituindo 
elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço, 
ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. 
Por sua vez, a relevância, considerada como critério definidor de insumo, é 
identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do 
próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas 
singularidades de cada cadeia produtiva (v.g., o papel da água na fabricação de fogos 
de artifício difere daquele desempenhado na agroindústria), seja por imposição legal 
(v.g., equipamento de proteção individual - EPI), distanciando-se, nessa medida, da 
acepção de pertinência, caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da 
aquisição na produção ou na execução do serviço. 

18.  Dessa forma, depreende-se dos excertos supra que a tese central firmada pelos 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em comento é 
que “o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado 
item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte”. 
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19.  Trazendo a análise para o caso concreto esposado pela consulente, registre-se 
que acerca do tema e da definição dos conceitos trazidos pelo STJ, foi exarado o Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 17 de Dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial da União 
(DOU) de 18 de Dezembro de 2018, (disponível na íntegra no sítio eletrônico da RFB < 
http://idg.receita.fazenda.gov.br/>), que nos termos do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 
1.396, de 17 de setembro de 2013, tem efeito vinculante no âmbito da RFB em relação à 
interpretação a ser dada à matéria. 
19.1.  Os trechos, do mencionado Parecer Normativo, relevantes para o deslinde do 
presente feito são os seguintes: 

PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05, DE 2018 
Assunto. Apresenta as principais repercussões no âmbito da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil decorrentes da 
definição do conceito de insumos na legislação da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida pela 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR.  
Ementa. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. 
CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. 
DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR. ANÁLISE 
E APLICAÇÕES.  
Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.221.170/PR, o 
conceito de insumo para fins de apuração de créditos da 
não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade 
ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens 
destinados à venda ou para a prestação de serviços pela 
pessoa jurídica.  
Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento:  
a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual 
dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o 
serviço”:  
a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparável do 
processo produtivo ou da execução do serviço”;  
a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, 
quantidade e/ou suficiência”;  
b) já o critério da relevância “é identificável no item cuja 
finalidade, embora não indispensável à elaboração do 
próprio produto ou à prestação do serviço, integre o 
processo de produção, seja”: 
b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;  
b.2) “por imposição legal”.  
Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; 
Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II. 
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Relatório 
[...] 
Fundamentos 
I. ANÁLISE GERAL DO CONCEITO DEFINIDO NO JULGAMENTO DO RESP 1221170/PR 
[...] 
14. Conforme constante da ementa do acórdão, a tese central firmada pelos 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em 
comento é que "o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de terminado item -bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte". 
15. Neste ponto já se mostra necessário interpretar a abrangência da expressão 
"atividade econômica desempenhada pelo contribuinte". Conquanto essa expressão, 
por sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos geradores de crédito 
da não cumulatividade das contribuições em qualquer atividade desenvolvida pela 
pessoa jurídica (administrativa, jurídica, contábil, etc.), a verdade é que todas as 
discussões e conclusões buriladas pelos Ministros circunscreveram-se ao processo de 
produção de bens ou de prestação de serviços desenvolvidos pela pessoa jurídica. 
[...] 
II. ALGUMAS APLICAÇÕES ESPECÍFICAS DO CONCEITO DEFINIDO NO RESP 
1.221.170/PR 
[...] 
5.  GASTOS POSTERIORES À FINALIZAÇÃO DO PROCESSO DE PRODUÇÃO OU DE 
PRESTAÇÃO 
55. Conforme salientado acima, em consonância com a literalidade do inciso II do 
caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, e nos termos 
decididos pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em regra somente 
podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins bens e serviços utilizados pela pessoa jurídica no 
processo de produção de bens e de prestação de serviços, excluindo-se do conceito os 
dispêndios realizados após a finalização do aludido processo, salvo exceções 
justificadas. 
56. Destarte, exemplificativamente não podem ser considerados insumos gastos 
com transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de produção própria 
entre estabelecimentos da pessoa jurídica, para centros de distribuição ou para 
entrega direta ao adquirente, como: a) combustíveis utilizados em frota própria de 
veículos; b) embalagens para transporte de mercadorias acabadas; c) contratação de 
transportadoras. 
[...] 
7.  INSUMOS E ATIVO IMOBILIZADO 
70. Como cediço, o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, 
prevê ao lado da modalidade de creditamento em relação à aquisição de insumos 
(inciso II) a modalidade de creditamento em relação à aquisição ou construção de 
ativo imobilizado (inciso VI). 
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71. As duas referidas modalidades de creditamento diferem substancialmente 
porque a apuração de créditos relativos à aquisição de insumos ocorre com base no 
valor mensal das aquisições e a apuração referente ao ativo imobilizado ocorre, como 
regra, com base no valor mensal dos encargos de depreciação ou de amortização do 
ativo (atualmente essa regra está bastante relativizada pelo creditamento imediato 
permitido pelo art. 1º da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, mas ainda 
permanece a regra geral da modalidade). 
72. Conforme estabelece o § 2º do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, "a diminuição do valor dos elementos dos ativos imobilizado e intangível será 
registrada periodicamente nas contas de" depreciação, amortização ou exaustão. 
73. Quanto aos bens do ativo imobilizado que sofrem depreciação, o inciso III do 
§ 1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, permite 
expressamente a apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
na modalidade realização de ativo imobilizado (inciso VI do citado art. 3º) com base 
nos encargos respectivos. 
[...] 
10. COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 
138. Conforme se explanou acima, o conceito de insumos (inciso II do caput do 
art. 3º Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003) estabelecido pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, se de um lado é amplo em sua definição, de 
outro restringe-se aos bens e serviços utilizados no processo de produção de bens 
destinados à venda e de prestação de serviços, não alcançando as demais áreas de 
atividade organizadas pela pessoa jurídica. 
139. Daí, considerando que combustíveis e lubrificantes são consumidos em 
máquinas, equipamentos ou veículos de qualquer espécie, e, em regra, não se 
agregam ao bem ou serviço em processamento, conclui-se que somente podem ser 
considerados insumos do processo produtivo quando consumidos em máquinas, 
equipamentos ou veículos utilizados pela pessoa jurídica no processo de produção de 
bens ou de prestação de serviços. 
[...] 
142. Sem embargo, permanece válida a vedação à apuração de crédito em 
relação a combustíveis consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos 
utilizados nas demais áreas de atividade da pessoa jurídica (administrativa, contábil, 
jurídica, etc.), bem como utilizados posteriormente à finalização da produção do bem 
destinado à venda ou à prestação de serviço. 
[...] 
14. RATEIO EM CASO DE UTILIZAÇÃO MISTA 
164. Em diversas hipóteses apresentadas neste Parecer Normativo é possível que 
o mesmo bem ou serviço seja considerado insumo gerador de créditos para algumas 
atividades e não o seja para outras. 
165. Nessa hipótese, a pessoa jurídica deverá realizar rateio fundamentado em 
critérios racionais e devidamente demonstrado em sua contabilidade para 
determinar o montante de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins apurável em relação a cada bem, serviço ou ativo, 
discriminando os créditos em função da natureza, origem e vinculação, observadas 
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as normas específicas (exemplificativamente, art. 35 da Lei nº 12.058, de 13 de 
outubro de 2009) e as obrigações acessórias aplicáveis. 
[...]  
(grifos não constam do original) 

20.  O interessado informou que, em geral, os produtos que fabrica são montados 
no estabelecimento do adquirente, pois o tamanho dos equipamentos vendidos não 
permitiria a entrega dos itens montados. O transporte das partes e peças é, portanto, 
indispensável ao processo produtivo e, consequentemente, o uso de combustíveis é essencial 
a esse processo. O combustível utilizado nesse transporte adquirido no mês pode ser 
descontado como crédito da não cumulatividade das contribuições, na forma dos arts. 3º, II, e 
§ 1º, I, das Leis nos 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003.  
21.  Os encargos de depreciação dos caminhões incorporados ao ativo imobilizado 
adquiridos para utilização no transporte de partes e peças dos produtos a serem montados no 
estabelecimento do adquirente incorridos no mês podem ser descontados como crédito da 
não cumulatividade das contribuições, pois tais veículos são utilizados na produção dos 
referidos bens, em atenção aos arts. 3º, VI, e § 1º, III, das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
22.  Os caminhões que, em um mesmo período de apuração, transportarem 
equipamentos prontos e partes e peças de equipamentos para montagem no 
estabelecimento do adquirente, não poderão ter todos os gastos com combustíveis ou 
depreciação computados como créditos da não cumulatividade das contribuições, devendo 
ser realizado rateio, observado o disposto nos itens 164 e 165 do Parecer Normativo 
Cosit/RFB nº 5, de 2018. 
 

Conclusão 

23.   Por todo o exposto, responde-se à consulente que, em se tratando de empresa 
de fabricação, montagem e manutenção de estruturas metálicas; máquinas e equipamentos 
para agroindústrias; e elevadores de passageiros que se submete ao regime de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins: 
 

a) é admitido o desconto de créditos calculados em relação aos combustíveis 
consumidos em caminhões utilizados no transporte de partes e peças de 
produtos a serem montados, por impossibilidade de montagem prévia, no 
estabelecimento do adquirente;  
b) é admitido o desconto de créditos calculados em relação aos encargos de 
depreciação dos caminhões utilizados no transporte de partes e peças de 
produtos a serem montados, por impossibilidade de montagem prévia, no 
estabelecimento do adquirente; 
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c) deverá haver rateio fundamentado e demonstrado na contabilidade quando 
o caminhão for utilizado no transporte de partes e peças de produtos a serem 
montados, por impossibilidade de montagem prévia, no estabelecimento do 
adquirente o qual dá direito a crédito, e no transporte de produtos já 
montados, o qual não dá direito a crédito. 
 

(Assinado digitalmente) 
PAULO JOSÉ FERREIRA MACHADO E SILVA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

(Assinado digitalmente) 
ALEXANDRE JOSE BRITO GUEDES 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
 

(Assinado digitalmente) 
FÁBIO BIGARELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
 
De acordo. Encaminhe-se ao Coordenador da Cotri. 
 
(Assinado digitalmente) 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Divisão de Tributação/SRRF07 

(Assinado digitalmente) 
RONI PETERSON BERNARDINO DE BRITO 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
(Delegação de Competência - Portaria RFB nº 657, de 

26/04/2016 – DOU 27/04/2016) 

 
 (Assinado digitalmente) 

RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe da Direi 
 

De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit para aprovação.  
 

(Assinado digitalmente) 
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador da Cotri 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013. Dê-se ciência à interessada. 

(Assinado digitalmente) 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador-Geral da Cosit 


